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Exercício: 2001

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS, ABONO VARIÁVEL. NATUREZA
INDENIZATORIA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.

A natureza jurídica do abono variável percebido por Membro do Ministério
Público do Estado do Rio de Janeiro é de verba indenizatória, assim como
aquela recebida pelos membros do Ministério Público Federal. Logo, deve
ser aplicada a não incidência tributária sobre as verbas recebidas pelos
membros do parquet estadual a título de abono variável.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Quinta Turma Especial da Terceira Seção de
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pelo voto de qualidade, em DAR
recurso. Vencidos os Conselheiros Rubens Maurício Carvalho (Relator) e Núbia
Designado para redigir o .\voto vencedor o Conselheiro Sandro Machado dos



Todavia, no caso em estudo, o Impugnante não fiz parte dos
quadros da Magistratura Federal nem do Ministério Público da
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FORMALIZADO EM:  
3 u '7 2010

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Rubens Maurício
Carvalho, Sidney Ferro Barros, Sandro Machado dos Reis e Naja Matos Moura (Conselheira
convocada),

Relatório

Para descrever a sucessão dos fatos deste processo até o julgamento na
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), adoto o relatório do acórdão de
fls. 59 a 65 da instância a quo, in verbis:

"Contra o Contribuinte em epígrafe .foi lavrado o Auto de
Infração de .11s, 08 a 13, em razão da classificação indevida de
rendimentos na DIRPF do exercício 2001

Sobre o imposto apurado, no valor de R$ 2,042,42, foram
aplicados multa de oficio e juros de mora regulamentares, com
fidero nos dispositivos legais de fls. 11, alcançando um total de
R$ 5..236,55,

Após cientificado do Auto de Infração em referência em
10/12/2005 (lis. 15), o Interessado apresentou em 09/01/2006 a
impugnação de fls. 17 a 21, se insurgindo contra a exigência
lançada."

Considerando esses fatos, as alegações da impugnação e demais documentos
que compõem estes autos, o órgão julgador de primeiro grau, ao apreciar o litígio, em votação
unânime, considerou procedente o lançamento, mantendo o crédito consignado no auto de
infração, pela falta de previsão legal, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa e
excertos do voto que transcrevo a seguir livremente:

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. ABONO VARIÁVEL.
NATUREZA INDENIZA TÓRIA. MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, VEDAÇÃO À EXTENSÃO DE NÃO -INCIDÊNCIA
TRIBUTÁRIA, Inexistindo dispositivo de lei federal atribuindo às
verbas recebidas pelos membros do Ministério Público Estadual
a mesma natureza indenizatória do abono variável previsto pela
Lei n" 10,477, de 2002, descabe excluir tais rendimentos da base
de cálculo do imposto de renda, haja vista ser vedada a extensão
com base em analogia em sede de não incidência tributária.

(...)Em suma, conclui-se que o abono variável tratado na Lei n"
10,474, de 2002 e na Lei n" 10,477, de 2002, aplicável aos
Magistrados Federais e aos membros do Ministério Público da	 -
União, não se sujeita à incidência do imposto de renda.
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União, pertencendo ao Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro.

De acordo com o Autuado, a Lei Estadual n" 4.433, de 28 de
outubro de 2004, concedeu aos membros do Ministério Público
do Estado do Rio de Janeiro o mesmo abono variável previsto
pela Lei n°10.477. de 2002.

No entanto, como salientado anteriormente, a Lei 11" 10.477, de
2002, restringe-se ao abono variável aplicável aos membros do
Ministério Público da União. Esse abono, especificamente, foi
considerado de natureza indenizatória pelo STF e, por
determinação expressa do Parecer PGFN n" 923, de 2003,
aprovado pelo Ministro da Fazenda, está fora da incidência
tributária do imposto de renda.

Em momento algum, houve pronunciamento do STF ou do
Ministro da Fazenda acerca das naturezas jurídica e tributária
dos rendimentos recebidos com .fidcro na Lei Estadual n" 4.433,
de 2004, Atribuir aos rendimentos em análise a mesma natureza
do abono variável da Lei n" 10.477, de 2002, seria alargar as

,fronteir .as da não incidência tributária sem previsão de Lei
Federal para tanto..

Inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, de Ib. 70 a 84,
requerendo o provimento ao recurso e cancelamento da exigência, insistindo que o "Abono
Variável" da Magistratura e do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, tem a mesma e
reconhecida natureza indenizatória do Ministério Público Federal, assim, Fazendo jus a não
incidência tributária da base de cálculo, objeto do auto infração desse processo.

Dando prosseguimento ao processo este foi encaminhado para o Primeiro
Conselho de Contribuintes para julgamento.

É o Relatório.

Voto Vencido

Conselheiro Rubens Mauricio Carvalho, Relator

O recurso apresentado atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70,2.35, de 6 de março de 1972. Assim sendo, dele conheço.

Essa questão é conhecida e já foi objeto de vários julgamentos neste órgão,
v.g., o Acórdão n° 104-23.383, de 7 de agosto de 2008, tendo corno relator do voto o
conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa, cujo julgado se amoldando com perfeição ao caso em
debate, utilizamo-lo corno fundamento para nossa decisão, verbis:

Como se colhe do relatório, o presente litígio gira em torno da
natureza da verba recebida pela Recorrente, a título de abono
variável, atribuída aos membros do Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro, nas condições acima relatadas.
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É certo que o Supremo Tribunal Federal, em .se.s..s.ào

administrativa, considerou como tendo natureza indenizató ria o
abono variável concedido aos membros do Poder Judiciário da
União pela Lei n" 10.474, de 2002, e como tal, não sujeitas à
tributação pelo imposto de renda, como também é certo que a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio do Parecer
PGFN n" 529/2003, manifestou entendimento no sentido de que
as referidas verbas não estariam sujeitas à tributação. Portanto,
independentemente das convicções pessoais deste Conselheiro
sobre a matéria, trata-se de questão superada.

Mas tanto a Resolução do STF quanto o Parecer da PGFN
referem-se especificamente ao abono concedido aos Magistrados
da União pela Lei n" 10.474, de 2002; e o que se discute neste
processo é se o mesmo entendimento deve ser aplicado à verba
atribuída aos membros do Ministério Público do Estado do Rio
de Janeiro, E o que passo a analisar

Vale destacar, inicialmente, que a posição do Supremo Tribunal
Federal - STF sobre a natureza do abono variável atribuído aos
Magistrados da União foi definida em sessão administrativa e
expedida por meio de Resolução, e não em sessão de julgamento
daquela Corte e, por óbvio, não se trata de uma decisão judicial
cujos efeitos são bem distintos dos de uma resolução
administrativa. Enfim, é elementar e dispensa maiores
considerações, que a Resolução do STF não vinculava a
Administração Tributária da União.

Sobreveio, todavia, o Parecer PGFN/N" 529/2003 da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo
Ministro da Fazenda, ato este, sim, com força vinculante em
relação aos órgãos da Administração Tributária, e que concluiu
que o abono variável de que trata o art. 2" da Lei n°10474, de
2002 tem natureza indenizatória. O referido Parecer, entretanto,
não deixa dúvida quanto aos limites desse entendimento, senão
vejamos.

Após destacar que o Superior Tribunal de Justiça - STJ
consolidou entendimento no sentido de que abonos recebidos em
substituição a aumentos salariais sofrem a incidência do imposto
de renda, fez  a ressalva de que, segundo entendimento dessa
mesma Corte, nos casos de abono concedido como reparação
pela supressão ou perda de direito, o mesmo tem natureza
indenizatória E, segundo o Parecer da PGFN, seria este, no
entendimento do STF, manifestado por meio da Resolução n"
245, de 2002, o caso do abono variável e provisório previsto no
art. 6" da Lei n°9.655, de 1998, com a alteração estabelecida no
art. 2" da Lei n°10.474, de 2002, no entendimento do STF.

Fica claro, portanto, que o Parecer da PGFN somente
reconhece a natureza indenizatória do abono variável de que
trata as Leis n" 9. 655, de 1998 e 10.474, de 2002, acolhendo
entendimento do STF de que tal abono destina-se a reparar
direito..
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Assim, o que se tem é, por um lado, a Resolução n°245, do STF
que, como se viu, não emana os efeitos de uma decisão judicial
e, por outro, o Parecer PGFN/N" .529/2003, que se limita a
reconhecer a natureza indenizatória do abono concedido aos
Magistrados da União, acatando interpretação do STF quanto à
natureza reparatória especificamente desse abono. É dizer,
ambos os atos alcançam apenas o abono previsto no art. 6" da
Lei n" de 1998, com a alteração estabelecida no art. .2" da
Lei n" 10.474, de 2002..

Nessas condições, não vejo como se estender o alcance dos dois
atos acima referidos para abonos concedidos posteriormente,
para outro grupo de servidores, por meio de ato especifico
distinto daqueles referidos na Resolução do STF e no Parecer da
PGFN

Note-se que é irrelevante o fato de a lei estadual se reportar ao
sistema remuneratório dos Magistrados da União ou dos
membros do Ministério Público da União. Trata-se de mera
questão de técnica legislativa, de opção por uma determinada
forma de fixação de parâmetros remuneratórios.

É preciso examinar, portanto, no caso concreto, a natureza da
verba recebida pela Recorrente para se poder concluir pela
incidência ou não, sobre ela, do imposto de renda.

A Recorrente traz aos autos cópia do texto da Lei do Estado do
Rio de Janeiro n°4433, de .28 de outubro de 2004, que, de forma
singela, estendeu para os membros do Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro o disposto no art.. 2", caput e § 1", da
Lei Federal n" 10477, de .27 de junho de 2002, in verbis:

Ari', 1°- Aplica-se aos membros do Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro o disposto no art. 2", capta' e § 1" da Lei
Federal n°10.474, de 2/de junho de 2002.

Note-se que a lei estadual é de 2004 e que o imposto em questão
refere-se ao ano-calendário de .200.2, portanto, dois anos antes
da lei. A questão a ser respondida, então, é se esta lei tinha o
condão de transformar em indenizatória uma verba que a
Contribuinte já recebera dois anos antes

Paro nesse ponto a transcrição apenas para observar que no caso em pauta, o
imposto em questão refere-se ao ano-calendário de 2000, portanto, quase 4 anos antes da lei.
Feita essa observação, sigo com a transcrição.

Ainda que se admitisse, apenas para argumentar, a possibilidade
dessa transformação de subsídios em abono, como se atribuir a
esse abono natureza indenizatória, como uma reparação pela
perda de um direito, quando a Contribuinte já havia recebido
esses valores dois anos antes?

Ainda que se entendesse que a simples referência à Lei que
concedeu o abono variável aos magistrados e procuradores da
União estendesse aos magistrados e aos membros do ministério
público do estado do Rio de Janeiro a natureza indenizatória



Sala das Sessões - DF, em 30 de junho de 2009
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reconhecida para os rendimentos dos primeiros, o que se admite
apenas para argumentar, haveria uma diferença .fundamental
entre uma situação e a outra.. É que aquele abono foi pago como
uma recomposição de diferenças de vencimentos de período
anterior e, no caso da ara Recorrente, quando da edição da
referida lei os rendimentos já haviam sido recebidos e, portanto,
não reparou nenhuma perda, pelo menos no que se refere aos
rendimentos recebidos em 2002.

Portanto, não vislumbro como se estender aos membros do
Ministério Público do Rio de Janeiro os efeitos dos atos do STF'
e da PGFIV, pois estes se reportam especificamente ao abono
recebido pelos Magistrados da União e, examinando o caso
concreto, salta aos olhos que, apesar da Lei n" 4433, de 2004, os
valores recebidos pela Contribuinte tinham natureza nitidamente
reimmeratória, sujeitas à tributação pelo imposto de renda,

Conclusão

Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido de negar
provimento ao recurso.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, por fãta de previsão legal do
pedido,

Voto Vencedor

Conselheiro SANDRO MACHADO DOS REIS, Redator-designado

Peço vênia para divergir do eminente relator.

A questão tratada nos presentes autos refere-se à atribuição dada pela
Recorrente aos rendimentos recebidos de sua fonte pagadora a título de abono variável, os
quais foram classificados em sua DIRPF como isentos ou não-tributáveis,

Com efeito, as Leis n' s 9.655/98 e 10.474/02 concederam aos membros da
Magistratura Federal o abono variável, o qual foi estendido, por meio da Lei n° 10A77/02, aos
membros do Ministério Público Federal,

O STF, em sua Resolução n° 245/2002, declarou que este abono variável tem
natureza indenizatória, por entender que o mesmo tem o objetivo de reparar prejuízos
anteriormente sofridos, não caracterizando, portanto, fato gerador do imposto de renda.
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Posteriormente, foi editada a Lei Estadual n° 4,433/2004, que concedeu aos
membros do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - MPERJ o abono variável nos
mesmos moldes e objetivos daquele instituído pela Lei Federal, fazendo expressa remissão em
seu texto à Lei Federal if 10,477/2002.

Por esta razão, a Recorrente procedeu à retificação de sua DIRPF, para
classificar os rendimentos recebidos do MPERJ a título de abono variável corno isentos ou não-
tributáveis, diminuindo, dessa forma, a base de cálculo do imposto de renda do período e
gerando, por conseguinte, mais saldo a restituir

Isto é, ao proceder à declaração retificadora, o contribuinte pretendia reaver o
valor da exação incidente sobre o montante relativo ao abono variável que foi regularmente
declarado e tributado pelo imposto de renda em sua declaração original.

Nesse sentido, a fim de dirimir essa celeuma, cumpre enfrentar a natureza do
abono concedido pela Lei n° 4433/2004 do Estado do Rio de Janeiro, identificando se o mesmo
goza de natureza indenizatória, quando não poderia ser tributado, ou se guarda natureza
remuneratória, o que daria ensejo a sua tributação.

Dessa forma, analisando as leis federais que instituíram o abono variável aos
membros do MPF, bem como a lei estadual que concedeu o abono aos membros do MPERJ,
verifica-se que ambos os abonos são idênticos, tendo sido instituídos para os mesmos fins.

Considerando que o STF já reconheceu a natureza indenizatória do abono
variável, faz-se mister conceder ao abono variável dado aos membros do MPERJ o mesmo
tratamento tributário, isentando tais valores da tributação pelo imposto de renda.

Outrossim, a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por meio do
Parecer IV 2.160/2005, reconhece que é necessário conceder aos abonos variáveis em comento
o mesmo tratamento tributário, sob pena de ferimento aos princípios da isonomia,
proporcionalidade e razoabilidade, consagrados em nosso ordenamento jurídico.

Veja-se, por oportuno, elucidativo trecho desse parecer:

"Entender deforma contrária, impedindo a concessão do abono
variável aos membros do Ministério Público do Estado do Rio de
Janeiro, se afigura em .formalismo excessivo, ofensivo aos
princípios da isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade
e não condizente com a eficácia vertical dos direitos
.fundamentais a que deve estar vinculado o Administrador como
exegeta e aplicado,- das normas concessivas de direitos e
garantias individuais"

Nesse passo, como visto acima, negar a natureza indenizatória à verba
percebida pelos Membros do Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro, sob o argumento
de que sobre ela não teria o Supremo Tribunal Federal se manifestado, é preciosismo sem
limite, data venta, o que não se coaduna com os princípios norteados de nosso Estado
Democrático de Direitos.

Ademais, está-se diante de hipótese de não kicidência, não isenção, de forma
que não aplicável o argumento contra a aplicação da analogia,
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Por todo o exposto, DOU provimento ao recurso,

É como voto,

Sa	 . - ..; - -	 F, em 30 de junho de 2009
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